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1. DA TITULAÇÃO 

 
Graduação em Medicina. E experiência profissional comprovada mínima de 1 (um) ano como médico na 
área de Saúde da Família (Medicina de Família e Comunidade) ou Atenção Primária à Saude. 

 

2. DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Sistema Único de Saúde. Princípios, diretrizes e normativas do SUS. 

2. Princípios da Atenção Primária à Saúde. Política Nacional de Atenção Básica. 

3. Ações preventivas básicas: vacinação e aleitamento materno. 

4. Estratégia Saúde da Família. 

5. Pneumonia comunitária. 

6. Desnutrição. 

7. Prevenção do suicídio. 

8. Transtornos relacionados ao crack, álcool e outras drogas. 

9. Síndrome Metabólica e o gerenciamento do cuidado. 

10. Avaliação global da pessoa idosa na atenção básica. 

11. Política Nacional de saúde do trabalhador e doenças ocupacionais mais prevalentes no Brasil. 
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OBSERVAÇÃO: A bibliografia sugerida não limita nem esgota o programa. Outras bibliografias poderão ser 
consultadas, a critério do candidato. 


